APOSENTADORIA

Regra Permanente:

1) Proporcional por Idade

- Exigibilidade: 65/60 anos de idade (H/M), 10 anos de efetivo exercício no serviço público e 5 anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria.

- Forma de cálculo: média das maiores remunerações a partir de julho de 1994, utilizadas como base de cálculo de contribuição, todas atualizadas monetariamente correspondentes a 80% das maiores contribuições de todo o período contributivo.

- Regra de reajuste: com atualização dos benefícios conforme art.71 da LC n° 412/08.
- Fundamentação: O(a) requerente tem direito a APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE, com  proventos proporcionais a % sobre a média das contribuições, nos termos do Art. 40, §1º, inciso III, alínea “b” da Constituição Federal, combinado com o art. 1º da Emenda Constitucional nº 41, de 19.12.03, publicada no DOU de 31.12.03, e art. 64 da LC nº412/08, com atualização dos benefícios conforme art.71 da referida Lei Complementar, no cargo de: (registrar, ainda, o cargo, nível, referência, grupo, quadro, lotação e carga horária do servidor(a)).
2) Voluntária Integral 100% da Média

- Exigibilidade: 60/55 anos de idade (H/M), 35/30 anos de contribuição (H/M),10 anos de efetivo exercício no serviço público e 5 anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria.

- Forma de cálculo: média das maiores remunerações a partir de julho de 1994, utilizadas como base de cálculo de contribuição, todas atualizadas monetariamente correspondentes a 80% das maiores contribuições de todo o período contributivo.

- Regra de reajuste: com atualização dos benefícios conforme art.71 da LC n° 412/08.

- Teto: remuneração do servidor no cargo efetivo, respeitado o limite máximo.

- Fundamentação: O(a) requerente tem direito a APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA, com proventos integrais a 100%(cem por cento) sobre a média das contribuições, nos termos do Art. 40, §1º, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, com redação dada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 41, de 19.12.03, publicada no DOU de 31.12.03, combinado com o art. 63 da LC nº 412/08, com atualização dos benefícios conforme art.71 da referida Lei Complementar,no cargo de: (registrar, ainda, o cargo, nível, referência, grupo, quadro, lotação e carga horária do servidor(a)).
- Fundamentação para Professor: O(a) requerente tem direito a APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA, com proventos integrais a 100%(cem por cento) sobre a média das contribuições, nos termos do Art. 40, §1º, inciso III, alínea “a” e § 5º da Constituição Federal, com redação dada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 41, de 19.12.03, publicada no DOU de 31.12.03, combinado com o art. 63 da LC nº 412/08, com atualização dos benefícios conforme art.71 da referida Lei Complementar,no cargo de: (registrar, ainda, o cargo, nível, referência, grupo, quadro, lotação e carga horária do servidor(a)).

Regra de Transição:

1) Voluntária por Tempo de Contribuição - Art. 6º da EC nº 41/03 

- Exigibilidade: Esta modalidade aplica-se ao servidor(a) que era titular de cargo efetivo em 30.12.2003. Além disso, são necessários cumprir as seguintes exigibilidades: 60/55 anos de idade (H/M), 35/30 anos de contribuição (H/M), 20 anos de efetivo exercício no serviço público, 10 anos na carreira e 5 anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 

- Forma de cálculo: integralidade.

- Regra de reajuste: paridade remuneratória.

- Teto: remuneração do servidor no cargo efetivo, respeitado o limite máximo.

- Fundamentação: O (a) requerente tem direito a APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, com proventos integrais, nos termos do  art. 6o. da Emenda Constitucional nº 41 de 19.12.03, publicada no DOU de 31.12.2003, combinado com art.66 da LC nº 412/08, com paridade remuneratória, conforme art.72 da referida Lei Complementar, no cargo de: (registrar, ainda, o cargo, nível, referência, grupo, quadro, lotação e carga horária do servidor(a)).

2) Voluntária por Tempo de Contribuição( Especial de Professor) - Art. 6º da EC nº 41/03 e art. 40, § 5º da CF

- Exigibilidade: Esta modalidade aplica-se ao servidor(a) que era titular de cargo efetivo em 30.12.2003. Além disso, são necessários cumprir as seguintes exigibilidades: 55/50 anos de idade (H/M), 30/25 anos de contribuição (H/M), 20 anos de efetivo exercício no serviço público, 10 anos na carreira e 5 anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 

- Forma de cálculo: integralidade.

- Regra de reajuste: paridade remuneratória.

- Teto: remuneração do servidor no cargo efetivo, respeitado o limite máximo.

- Fundamentação: O (a) requerente tem direito a APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, com proventos integrais, nos termos do  art. 6o. da Emenda Constitucional nº 41 de 19.12.03, publicada no DOU de 31.12.2003, combinado com o § 5º do art. 40 da Constituição Federal e art.66 da LC nº 412/08, com paridade remuneratória, conforme art.72 da referida Lei Complementar, no cargo de: (registrar, ainda, o cargo, nível, referência, grupo, quadro, lotação e carga horária do servidor(a)).
Obs1: o tempo de contribuição nesta modalidade refere-se ao professor com tempo exclusivo de efetivo exercício em sala de aula (funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio).

Obs2: Não esquecer de separar períodos de DPro.

3) Voluntária por Redução de Idade -Art. 3º da EC nº 47/05

- Exigibilidade: Esta modalidade aplica-se ao servidor(a) que tenha ingressado no serviço público até 16/12/1998. Além disso, são necessários cumprir as seguintes exigibilidades: 60/55 anos de idade (H/M), 35/30 anos de contribuição (H/M), 25 anos de efetivo exercício no serviço público, 15 anos na carreira e 5 anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 

Redução de tempo: redução de um ano na idade mínima para cada ano que exceder 35/30 anos de contribuição (H/M).

- Forma de cálculo: integralidade.

- Regra de reajuste: paridade remuneratória.

- Teto: remuneração do servidor no cargo efetivo, respeitado o limite máximo.

- Fundamentação: O (a) requerente tem direito a APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR REDUÇÃO DE IDADE, com proventos integrais, nos termos do  art. 3º, incisos I, II, III, e parágrafo único da Emenda Constitucional nº 47 de 05.07.2005, publicada no DOU de 06.07.2005, combinado com art. 67 da LC nº 412/08, com paridade remuneratória, conforme art.72 da referida Lei Complementar, no cargo de: (registrar, ainda, o cargo, nível, referência, grupo, quadro, lotação e carga horária do servidor(a)).

FUNDAMENTAÇÕES DOS PROVENTOS:

- Gratificação de incentivo à regência de classe, Artigo 10 da Lei 1.139/92 e Artigo 3º, Inciso III da Lei Complementar 539/11 = 40%

- Gratificação de incentivo à ministração de aulas, Artigo 11 da Lei 1.139/92 e Artigo 4º, Inciso III da Lei Complementar 539/11 = 25%     

- Gratificação pelo exercício de função especializada de magistério, Artigo 12 da Lei 1.139/92 e Artigo 5º, Inciso III da Lei Complementar 539/11 = 25%    

OBS: Quando o servidor estiver em readaptação no período da análise do processo de  aposentadoria,  deve constar na fundamentação legal do MCP 167 o decreto 745/07 juntamente com a fundamentação já citada acima;
- Gratificação de produtividade: o percentual é de 60% para a SED, e de 30% para SDR em relação ao valor integral:

       a) SED – Gratificação de Produtividade Lei 13.761/06 e Lei 15.162/2010

       b) SDR - Gratificação de Gestão de Desenv. Regional - Lei 15.157/10                                                                                                          

- Média das aulas excedentes dos 03 últimos anos: Artigo 6º e 33º da Lei 1.139/92 e  Artigo 2º, Inciso III da Lei Complementar 539/11 =  colocar a média encontrada na folha do cálculo                                                            

- Gratificação de Permanência, Artigo 29 da Lei 1.139/92  =  %citar percentual        

OBS: Após 1 ano do interstício aposentatório, o servidor terá direito a gratificação de permanência de 5 % a cada ano trabalhado após este período. Quando coincidir com o triênio, deverá optar por um ou outro benefício. 
- VNI  LC 83/93 e 222/02 – CC (será utilizada quando a VNI for DASI, DASU, DAS)

- VNI  LC 83/93 e 222/02 – FG (essa será utilizada quando a VNI for CAS)

OBS: Quando o servidor estiver recebendo algum reajuste da VNI via Mandado de Segurança este deve ser citado nos proventos do MCP-167 juntamente com o n°do Mandado de Segurança e o percentual do reajuste. Esse reajuste deve estar de acordo, também, com o contracheque do servidor. 

